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P R O J E T O D E L E I

Ar t. 19 - Os terrenos não edi f icados, cc

frente para v ias púb l i cas dotadas de pav imen tação e ou guias e s ar j

tas , deve rão ser mant idos permanentemente l impos e serão o b r i gato r i

mente f echados nos r e s p e c t i v o s a l i n h a m e n t o s , com muros de ai vê na ri c

r e v e s t i d o s , ou de conc re to , com al tura de l ,80m (num metro e oi tent

cent ímet ros) e do tados de por ta.

§ 19 - Para os e f e i t o s desta lei, a l impe

za cons ta ra de remoção de l i xo , c a p i n a ç ã o e roçamento do mato, efe

tuada periÓdi ca men te .

§ 29 - A cons t rução do muro depende de í

vara de l i cê n ca , regul a r me n te ré quer i do S P re fe i t u ra .

Ar t . 29 - A P r e f e i t u r a , ouv ido o órgão ti

ni co competen te , poderá d i s p e n s a r a c o n s t r u ç ã o do muro de fecho , de

de que o terreno apresente acen tuação de d e s n i v e l , em re lação ao li

to da via púb l i ca , que não permi ta a e x e c u ç ã o da obra.

Art . 39 - Cons ide ra r - se -ã como i nex i s t en '

muro cu ja cons t rução , reconst rução ou c o n s e r v a ç ã o es te ja em d e s a c o í

do com as normas t écn i cas , lega is ou regu lamen ta res , cabendo ao pi

p r ie tar io do imóvel i n te i rã responsab i l i dade pe las c o n s e q u ê n c i a s ai

v i ndas d e s s a s i r ré guiar idades .

Art. 49 - Os propr ie tã" r ios de i m ó v e i s , ei

f i c a d o s ou não, s i t u a d o s em v i as p ú b l i c a s d o t a d a s de gu ias e sar je

tas são o b r i g a d o s a c o n s t r u i r os r e s p e c t i v o s p a s s e i o s e a mante- li

em per fe i to e s t a d o de c o n s e r v a ç ã o .

A r t . 59 - Cons i de r a r - s e - ã o como i n e x i s t e i

tes , p a s s e i os que

I - e s t e j a m c o n s t r u í d o s ou r e c o n s t r u í d o s

d e s a c o r d o com as e s p e c i f i c a ç õ e s té"cn

cãs ou r e g u l a m e n t a r e s v i g e n t e s a epo

da ob rã ;

I I - a p r e s e n t e m mau e s t a d o de c o n s e r v a ç ã o

e x c e d e n t e de 1/5 (hum quinto) da ar
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total, ou, se inferior a essa parcela ,
os consertos préj ud i ca rém a es te ti ca ou
a harmonia do conjunto, a critério da
Prefei tura.

Art. 69 - Os passeios deverão ser executados com
obediência aos padrões instituídos pela Prefeitura e fixados por De

c réto do Executivo.

Art. 79 - São responsáveis pelas obras e servi cos

versados nesta l e i :

I - o proprietário do imóvel;

II - a concessionária de serviço público, se ré sul

tantes de danos provocados pela execução do

serviço concedi do;

III - o Muni cTpi o , quanto aos imóveis de seu domT -

nio, bem como nos casos de redução de pás.

seios, ai te rações de seus n i vê lamentos e da-

nos causados por outros servi ç os executados -

pela m u n i c i p a l i d a d e .

Parágrafo único - Os próprios dos Governos Federal

e Estadual, ou de suas entidades paraestatais, ficam incluídos nas

exigências desta l e i , celebrados, se necessário, os convém" os para

recíproco cumprimento de obrigações.

Art. 89 - Nos casos de danos ocasionados por con-

cessionãria de serviço p ú b l i c o , a causadora fica obrigada a repara-

-los no prazo de 10 (dez) d i a s contados da respectiva notificação,

sob pena de multa e q u i v a l e n t e ao valor de !"0?í (cinquenta por cento )

de uma ORTN-Obrigação Reajustavel do Tesouro N a c i o n a l . p o r metro qu_a

drado de reposição.

Art. 99 - Para os fins prescritos nesta l e i , os

proprietários de i m ó v e i s a t i n g i d o s por suas dispôs i coes se rão no ti f j_

cados, p e l a fiscalização ou por e d i t a i s de carater genérico, para sa^
x

narem as i rregul a ri dades constatadas, no prazo de 45 (quarenta e ciji

co) dias contados da intimação ou da p u b l i c a ç ã o do e d i t a l .
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Parágrafo único - E facultado ao proprietário re_

querer pror rogação do prazo f i xado neste art igo, ate o máximo de 30

(tri n ta) d ias , para s a t i s f a z e r as e x i g ê n c i a s , pedido que poderá, ou

não, ser defer ido pela Prefei tura, ap rec iados os mot ivos que o las-

trei am.

Art . 10 - O não cumprimento das e xi gene i as cons^

tantes da no t i f i cação ou do edi ta l , nos p razos a s s i n a d o s , su je i ta ra

o proprietãri o do i movei as segu in tes mul tas:

I - pé l a não execução de muro de fecho, mui ta de

va lor equi v a l e n t e ao de 1/10 (hum dec imo) do

Valor de Re fé ré n ci a Fiscal por metro linear

de muro a ser constru i do;

II - pe la não e x e c u ç ã o de l i m p e z a , mu l ta e q u i v a -
/

lente ao va lo r de 1/100 (hum c e n t ê s i m o ) d o Va_

lor de Re fe renc ia F i s c a l , por met ro quadrado

de terreno.

III - pe l a não e x e c u ç ã o de p a s s e i o , multa eg u i vá -

lente a 1/10 (hum decimo) do Valor de Refe_

renc ia F i sca l , por metro quadrado e x i g i d o .

Parágra fo único - O V a l o r da Re fe rênc ia F isca l

para calculo das multas p rev i s tas neste a r t igo , será, conforme o es-

t abe lec i do pe la Lei Federal 6 2 0 5 , de 2 9 - 4 - 1 9 7 5 , e o que es t i ve r pre^

va lecendo no pr imeiro dia segu in te ao término do p r a z o da no t i f i ca -

cão d e s c u m p r i d a .

Ar t . 11 - Sem prejuízo das mul tas p r e v i s t a s ne£

ta lei, a P re fe i t u ra poderá e x e c u t a r , d i ré ta ou i n d i r e t a m e n t e , os

s e r v i ç o s e ob ras e x i g i d o s , a p ô s d e c o r r i d o s os p razos c o n c e d i d o s , co-

brando dos responsáve l s o m i s s o s todas as despesas rea l i zadas , acres_

c idas de 50^ ( c i n q u e n t a por c o n t o ) a tT tu l o de a d m i n i s t r a ç ã o .

Ar t . 12 - As quan t i as cor re pó n dento s as m u l t a s ,

despesas r e a l i z a d a s e t a x a de a d m i n i s t r a ç ã o , r e f e r i d a s nes ta lei,

deverão sor p a g a s no p r a z o de 30 ( t r i n ta ) d i a s c o n t a d o s da da ta do

receb imento da n o t i f i c a ç ã o ca c o b r a n ç a .

P a r á g r a f o ún ico - E x p i r a d o o p r a z o de que t ra ta

es te a r t i go , sem que o r e s p o n s á v e l tenha e f e t u a d o o pagamento , o
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valor f1 ca rã su je i to a corre cão moneta ri a, adotados os coef ic ientes

ap l i cáve i s a déb i tos f i s ca i s , ai em das cus tas e despesas judic ia is,

se a ju izado o débi to .

Ar t . 13 - F icam revogadas as leis números 135, de

15-03-1950; 944 , de 12-09-1963; 1 .255 , de 13-05-66 ; 1.329,22-03-1967

1 .364 , de 0 4 - 0 4 - 1 9 6 8 ; 1 . 5 6 2 , de 21-08-1973 ; 1 .649, de 22-08-1975 ;

1 . 6 5 5 , de 2 2 - 0 9 - 7 5 ; 1 . 7 5 5 , de 03-11-1977, e demais d isposições con

t rar ias ã p resen te lei , que entra em v igor na data de sua publ ica -

cão. f
>?

s a p / .


